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• O Orçamento do Estado integra as receitas e despesas dos orçamentos dos organismos
da Administração Central (A.C) e da Segurança Social (S. Soc.).

• A Administração Central integra três tipos de organismos: entidades apenas com
autonomia administrativa (Gabinetes Governamentais, Direções Gerais, etc) entidades
com autonomia administrativa e financeira (Institutos Públicos, Universidades, Entidades
Reguladoras, etc.) e Empresas Públicas não mercantis em que o controle é do Estado.

O QUE É O ORÇAMENTO 
DO ESTADO?

Orçamento do 
Estado

(Adm. Central e 
Seg. Social)
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Ministério das Finanças

TAXA DE DESEMPREGO (% POP. ATIVA)
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O Orçamento de Estado 
assenta num cenário 

macroeconómico. Entre 
outras variáveis é essencial 

prever o crescimento do 
produto (PIB) e o 

desemprego.

+3,9%
Consumo
Privado  

( C )

+2,4%
Consumo
Público

( G )

+5,3%
Investim

ento   
( I )

+10,9%
Exportaç

ões 
( EX )

+7,2%
Importaç

ões 
( IM )  

TAXA DE CRESCIMENTO REAL DO PIB

PREVISÃO PARA 2021
(variação)

PREVISÕES PARA A 
ECONOMIA EM 2021

Como se mede o PIB?  O Produto Interno Bruto (PIB), que mede a produção de bens e serviços da 
economia nacional, num determinado período, é calculado através da soma da Procura Interna 
(Consumo Privado, Consumo Público e Investimento) e da Procura Externa Líquida (Exportações 
menos Importações): PIB = C+G+I+EX-IM.   

Um maior PIB significa maiores receitas fiscais e, geralmente, está associado a menor desemprego. 
Tal efeito melhora automaticamente as contas públicas (o saldo orçamental).
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RECEITAS E DESPESAS
Despesa e receita efetiva, Administrações Públicas (Contabilidade Nacional em Milhões euros)

SALDO ORÇAMENTAL (% DO PIB)
das Administrações Públicas.

OS GRANDES NÚMEROS DO 
ORÇAMENTO

Défice do Estado
11.814M€

Aquisição de 
Ativos Financeiros 

6.985 M€

Necessidades líquidas de 
financiamento 

18.799 M€.

Amortizações e anulações 
(dívida fundada) 

37.878 M.€

Necessidades brutas de 
financiamento 

56.677 M€

Em 2019, houve o primeiro e
único excedente orçamental das
administrações públicas na
democracia portuguesa.
Com a COVID-19, e a recessão
associada, verificou-se um severo
agravamento do défice
orçamental em 2020.
O governo estimava em Outubro
de 2020, vir a ser de 7,3% do PIB,
mas em Março de 2021 o INE
(PDE) aponta para 5,7%. Para
2021 o Ministério das Finanças
espera uma redução para 4,3%.
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O PESO DA DÍVIDA PÚBLICA
DÍVIDA PÚBLICA (% DO PIB) Um nível elevado de dívida

pública limita as opções que se
podem tomar no Orçamento do
Estado, pois implica uma
despesa em juros elevada e
responsabilidades futuras
significativas.
Fonte: Banco de Portugal 

Despesas
superiores 
às receitas

Défice 
Orçamental

Dívida 
pública (e 

despesa com 
juros)

A emissão de dívida destina-se sobretudo a financiar défices 
orçamentais e injeções ou aumentos de capital em empresas públicas. 

Portugal é o 5º país do mundo com maior peso da dívida no produto, e 
o 3º país da Europa (a seguir à Grécia e Itália). 
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Porque tem aumentado a dívida pública?

Efeito saldo primário Efeito juros Efeito PIB Ajustamento défice-dívida

20212020

Efeito saldo primário Quando as receitas 
efetivas são inferiores à despesa primária do 
ano, regista-se um défice primário, o que 
contribui para o aumento da dívida pública. 

Efeito juros  Mesmo com um saldo primário 
quase equilibrado é necessário pagar os juros 
que resultam da dívida contraída em anos 
anteriores. Os juros contribuem para o défice 
orçamental e, por conseguinte, para o 
aumento da dívida pública. São tanto mais 
altos quanto maior for a taxa de juro implícita 
na dívida, e quanto maior a quantidade de 
dívida emitida.

Efeito PIB Como o “stock” da dívida se mede 
como uma percentagem do PIB, se o PIB 
crescer num determinado ano, esta 
percentagem desce mesmo que a dívida 
permaneça constante. 
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Impostos Indiretos 
Ex. IVA, ISP, IT, IS, etc. 

Outras Receitas 
Correntes

Impostos Diretos
Ex. IRS, IRC

Contribuições para 
a Segurança Social

Receitas 
de Capital

Nos impostos, a 
maioria dos recursos 
provêm do Imposto 

sobre o Valor 
Acrescentado (IVA), 
dos impostos sobre 
o rendimento das 
famílias (IRS) e das 

empresas (IRC).   

As contribuições para a Segurança Social, que 
representam mais de um quarto das receitas do 
Estado, são pagas pelas empresas e pelos 
trabalhadores em proporções fixas da massa 
salarial dos trabalhadores. 

DE ONDE SE ESPERA QUE 
VENHAM OS RECURSOS DO 
ESTADO EM 2021?
(% receita efetiva)



RECEITAS DOS PRINCIPAIS 
IMPOSTOS
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OS SEIS PRINCIPAIS IMPOSTOS 
em milhões de euros 

Há seis impostos que resumem a principal fonte de receita fiscal do Estado: o IVA, o IRS, o IRC, o 
Imposto sobre o Tabaco (IT), o Imposto sobre Produtos Petrolíferos e Energéticos (ISP) e o Imposto 
do Selo (IS). 

A previsão da receita fiscal tem sempre um grau de incerteza associado, dependendo da evolução 
da atividade económica. No OE 2021 prevê-se uma ligeira subida da receita do IVA e estabilização 
da coleta dos restantes impostos. 
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NÍVEL DE FISCALIDADE 

O nível de fiscalidade ou
“carga fiscal” mede o peso
dos impostos e
contribuições sociais no PIB.
Desde a crise financeira de
2008 houve um máximo
local em 2013, e haverá, de
acordo com o OE 2021, um
máximo absoluto em 2021.



13,25%

28,22%

15,04%
14,13%

12,34%

4,18% 4,10%
3,27%

4,56%

0,85%
0,07%

1,79%

12,20%

9,67%

12,56%

15,62%

6,92%
8,20% 8,09%

16,68%

6,38%

1,80%

0,00%

5,00%

10,00%

15,00%

20,00%

25,00%

30,00%

[0 a 5.000[

[5.000 a 
10.000[

[10.000 a 
13.500[

[13.500 a 
19.000[

[19.000 a 
27.500[

[27.500 a 
32.500[

[32.500 a 
40.000[

[40.000 a 
50.000[

[50.000 a 
100.000[

[100.000 a 1250.000[

> 250.000

Nº de agregados (%) Coleta líquida (%)

O IRS é um imposto progressivo, isto é, pagam 
proporcionalmente mais os agregados 
familiares com maior rendimento. 

Nota  Aproximadamente 42% dos 
contribuintes têm rendimentos anuais 
coletáveis que não ultrapassam os 10.000€. 

Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Singulares (IRS) 

Os valores mencionados são referentes a 2018. Fonte: Autoridade Tributária  



Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas (IRC)

DESIGNAÇÃO 2016 % 2017 % 2018 %
Total das 
declarações 

464,780 100% 475,119 100% 492,935 100%

C/ Resultado 
Líquido do 
Exercício > 0

219,133 47.1% 231,471 48.7% 240,898 48.9%

C/ Resultado 
Líquido do 
Exercício = 0

92,356 19.9% 89,594 18.9% 88,715 18.0%

C/ Resultado 
Líquido do 
Exercício < 0 

153,291 33.0% 154,054 32.4% 163,322 33.1%

Só cerca de metade das empresas declaram ter resultados líquidos positivos... 

... e apenas 38% da totalidade das empresas tem IRC liquidado. 
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Nº de declarações (%) IRC Liquidado (%)

Um número muito diminuto de grandes 
empresas (0.15%), que integra os dois 
maiores escalões de volume de negócios, 
representa uma grande parte (44.3%) do 
IRC liquidado.  

Nota Há 8152 declarações com volume de negócios desconhecido ou nulo associados a um IRC liquidado 
de 96 milhões de euros. As % desta figura são em relação aos dois totais. 
Os valores mencionados são referentes a 2018. Fonte: Autoridade Tributária. 
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48%
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20% Juros e Outros 
EncargosDespesas com 

Pessoal Aquisição de Bens e 
Serviços

Transferências 
Correntes

Despesas com 
Capital

Outras despesas 
correntes Subsídios 

As transferências correntes 
correspondem sobretudo a 

prestações da segurança social. 

Os bens e serviços 
correntes fornecidos 

pelo Estado 
(educação, saúde, 

etc.) consistem 
maioritariamente 
em despesas com 

pessoal e aquisição 
de bens e serviços. 

ONDE SE PREVÊ GASTAR OS 
RECURSOS PÚBLICOS DO 

ESTADO EM 2021?
(% despesa efetiva)



A grande parcela da despesa pública efetiva (cerca de 40.000 milhões de euros ou
40%) é constituída por despesa no âmbito do programa “Trabalho, Solidariedade e
Segurança Social”. Aqui assumem relevo as prestações sociais, em particular
pensões, e em muito menor medida a formação profissional.

As pensões (velhice, invalidez, sobrevivência, etc.) representam cerca de dois
terços da despesa de solidariedade e segurança social..

SOLIDARIEDADE E 
SEGURANÇA SOCIAL

Pensões
66%

Subsídio familiar a 
crianças e jovens

3%

Subsídio por doença
2%

Prestações de 
desemprego

7%

Complemento 
Solidário para Idosos

1%

Prestação Social 
para a Inclusão

1%

Prestações de parentalidade
2%

Medidas excecionais 
e temporárias 

(COVID-19)
2%

Outras prestações
1% Ação 

social…

Rendimento Social 
de Inserção

1%

Administração
1%

Outras 
Transferências 

3%

Ações de Formação 
Profissional

4%

Despesa de Capital
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Trabalho,
Seg. Social e 
Solidariedade 

42,5%
da despesa do 

Estado

40.038*
milhões de euros

Políticas de solidariedade e segurança social, bem como apoio à 
família. Políticas de emprego, de formação profissional, de relações 
laborais e condições de trabalho. 

Saúde

13.3%
da despesa do 

Estado

12.517
milhões de euros

Políticas de saúde, incluindo o financiamento do Serviço Nacional de 
Saúde. 

Ensino Básico e 
Secundário e 
Adminis. Escolar 

7.4%
da despesa do 

Estado

6.967
milhões de euros

Políticas para o sistema educativo, no âmbito da educação pré-
escolar, dos ensinos básico e secundário e da execução extraescolar, 
e a política nacional de juventude e desporto. 

Gestão da Dívida 
Pública 

7.0%
da despesa do 

Estado

6.603
milhões de euros

Política financeira do Estado, incluindo o serviço da dívida pública.

Finanças

5.3%
da despesa do 

Estado

5.025
milhões de euros 

Políticas para a Administração Pública, promovendo a gestão 
racional dos recursos públicos, e a gestão das participações 
financeiras do Estado e de outras entidades do Setor Empresarial do 
Estado. 

Órgãos de 
Soberania 

4.5%
da despesa do 

Estado

4.247
milhões de euros

Encargos gerais do Estado, despesas necessárias ao funcionamento 
do Estado e dos órgãos de soberania. (Inclui transferências para 
municípios, regiões autónomas, Assembleia da República e 
Presidência da República). 

PARA ONDE VÃO OS RECURSOS 
PÚBLICOS DO ESTADO? 

* Ver Nota Técnica no final



Infraestruturas e 
Habitação

4.1%
da despesa do 

Estado

3.814
milhões de euros

Políticas de desenvolvimento regional, definição de políticas e de 
investimentos em infraestruturas, nas áreas da construção, do 
imobiliário e dos transportes. 

Ciência, 
Tecnologia e
Ens. Superior

3.2%
da despesa do 

Estado

2.986
milhões de euros

Políticas para o apoio à investigação científica, desenvolvimento 
tecnológico e ensino superior (incluindo universidades, institutos 
politécnicos e outros). 

Defesa

2.6%
da despesa do 

Estado

2.422
milhões de euros

Políticas de Segurança e Defesa Nacional, incluindo o 
financiamento e a modernização das Forças Armadas.

Segurança
Interna

2.3%
da despesa do 

Estado

2.169
milhões de euros

Serviços de segurança interna e proteção civil, incluindo polícia, 
controlo de fronteiras, socorro e ainda administração eleitoral. 

Ambiente e Ação 
Climática 

1,9%
da despesa do 

Estado

1.789
milhões de euros

Políticas de ambiente, ordenamento do território, cidades, 
habitação, transportes urbanos, energia, transição energética e 
clima. 

Justiça

1.6%
da despesa do 

Estado

1.495
milhões de euros

Tutela da administração da justiça, incluindo tribunais, Ministério 
Público e demais instituições responsáveis pela boa administração 
da justiça. 

PARA ONDE VÃO OS RECURSOS 
PÚBLICOS DO ESTADO? 



Agricultura

1.3%
da despesa do

Estado

1.186
milhões de euros

Políticas de apoio à agricultura e agro-indústria, ordenamento e 
gestão florestal. 

Governação

1.2%
da despesa do 

Estado

1.120
milhões de euros

Políticas de modernização do Estado, planeamento , coesão 
territorial  e descentralização do Estado. Políticas de promoção de 
igualdade e não discriminação, e de  inclusão e integração de 
migrantes. 

Economia

0.6%
da despesa do 

Estado

585
milhões de euros

Apoio às empresas e à economia em setores estratégicos como a 
indústria, gestão e regulação das atividades turísticas, regulação e 
defesa do consumidor. 

Cultura

0.6%
da despesa do 

Estado

554
milhões de euros

Administração e apoio às atividades culturais nos diversos 
domínios, regulação e gestão do serviço público de rádio e 
televisão, comunicação social, salvaguarda e valorização do 
património cultural.

Representação 
Externa

0.5%
da despesa do 

Estado

475
milhões de euros

Condução da política externa e de cooperação do país, 
incorporando as entidades e atividades relacionadas, como por 
exemplo a diplomacia. 

Mar

0.1%
da despesa do 

Estado

117
milhões de euros

Coordenação transversal dos assuntos do mar, proteção, 
ordenamento e gestão dos recursos do mar e dos seus usos, 
incluindo pescas, transporte marítimo e portos. 

PARA ONDE VÃO OS RECURSOS 
PÚBLICOS DO ESTADO? 



Apoio Extraordinário ao Rendimento dos Trabalhadores 
Designadamente, a pessoas desempregadas, desprotegidas socialmente e
trabalhadores independentes e do serviço doméstico com quebras
significativas no seu rendimento.

Creches Gratuitas
Para crianças cujo agregado familiar pertença ao 1º escalão de
rendimentos da comparticipação familiar, e ao 2º escalão de rendimentos
da comparticipação familiar, a partir do 2º filho.

Aumento das Pensões Mais Baixas
Abrangendo cerca de 1,9 milhões de pensionistas.

Majorações ao Subsídio de Desemprego
E introdução de um complemento ao subsídio social de desemprego,
correspondente à diferença entre o valor desse subsídio e o valor de
apoio a que teriam direito no âmbito do novo apoio extraordinário.

AS MEDIDAS MAIS 
SIGNIFICATIVAS 
NA PROPOSTA DO OE



Mais 8400 Profissionais de Saúde
E contratação de 261 novos profissionais para o INEM. 

Investimento na Rede SNS
Construção de Hospitais no valor de 104,3 milhões de euros, e 22 milhões
de euros no Programa de Investimentos na Área da Saúde (PIAS).

Subsídio Extraordinário para os Profissionais de Saúde
De caráter transitório, aos profissionais do SNS ou integrados no
Ministério da Saúde, que pratiquem de forma permanente atos direta ou
maioritariamente relacionados com doentes COVID-19.

Saúde Mental
Está previsto um reforço de 19 milhões de euros em sistemas locais de
saúde mental, na implementação de programas de prevenção e
tratamento da ansiedade e depressão e na instalação de respostas de
internamento de psiquiatria e saúde mental em hospitais de agudos.

AS MEDIDAS MAIS 
SIGNIFICATIVAS 
NA PROPOSTA DO OE



IVAucher
Permite ao consumidor acumular, durante um trimestre, um valor
correspondente a 100% do IVA suportado na aquisição de serviços dos
setores da restauração, hotelaria e cultura, e descontá-lo, durante o
trimestre seguinte, em compras nos mesmos setores.

IVA da Eletricidade
Os primeiros 100 kWh, em cada fatura mensal, terão IVA a 13%, sendo o
consumo adicional taxado a 23%.

Retenção na Fonte de IRS
Descida média de 2% da taxa de retenção na fonte de IRS. O rendimento
disponível mensal dos portugueses aumenta em 2020, o que será
compensado com uma menor devolução do IRS no ano seguinte.

AS MEDIDAS MAIS 
SIGNIFICATIVAS 
NA PROPOSTA DO OE



2230 Bolsas de Estudo para o Ensino Superior
Reforço do número de bolsas atribuídas no âmbito do Programa
+Superior, apresentando um aumento de 18% em relação ao ano anterior.

2000 Camas Adicionais para Estudantes
No âmbito do Programa Nacional para o Alojamento de Estudantes do
Ensino Superior (PNAES).

Expansão dos Metros de Lisboa e Porto
No âmbito do Programa Nacional para o Alojamento de Estudantes do
Ensino Superior (PNAES).

Apoio Extraordinário à TAP
Está prevista uma injeção de 1000 milhões de Euros na companhia aérea 
TAP. 

AS MEDIDAS MAIS 
SIGNIFICATIVAS 
NA PROPOSTA DO OE



Taxa de Carbono de 2€ em Viagens Aéreas, 
Marítimas ou Fluviais 

Subida em 100€ do Valor do Mínimo de Existência 
do IRS
Esse limiar passa dos atuais 9215,01 euros para 9315,01 euros.

Prorrogado o período de atribuição dos Subsídios 
de Desemprego

Benefícios para Pensões de Trabalhadores de 
Desgaste Rápido
A título de exemplo, algumas das profissões abrangidas por este 
regime são os mineiros, pilotos e co-pilotos, controlador de tráfego 
aéreo, ou trabalhador do setor portuário. 

Redução das Taxas de Portagens
Esta medida dirige-se às vias ex-SCUT, situadas preferencialmente no 
Interior. O desconto é de 50% para a generalidade dos veículos à 
excepção dos veículos elétricos e não poluentes em que o desconto 
é maior (75%).

Reforço da Verba para a Entidade da Transparência

O QUE MUDOU ENTRE A 
PROPOSTA E O 
ORÇAMENTO APROVADO?



Novo Apoio Social até 501,16€
Esta alteração visa alargar o âmbito de aplicação do novo apoio social 
aos sócios-gerentes e aos trabalhadores informais, e altera algumas 
regras. 

Lay-off a 100%
Todos os trabalhadores que estejam abrangidos pelo lay-off
simplificado, lay-off do Código do Trabalho (motivado pela Covid-19 e 
que se inicie após 1 de janeiro de 2021) passam auferir 100% da sua 
retribuição normal ilíquida. 

IVA dos Ginásios Dedutível no IRS

Adesão às Moratórias prolongada até Março
Foi aprovada uma alteração ao regime da moratória bancária, 
permitindo novas adesões até 31 de março de 2021. 

Anulada Transferência de 476 Milhões de Euros 
para Novo Banco

Corte de Água, Luz, Gás e Comunicações proibido 
durante o primeiro Semestre de 2021

O QUE MUDOU ENTRE A 
PROPOSTA E O 
ORÇAMENTO APROVADO?



Linha de Apoio Social 
Adicional aos Artistas  

34 Milhões €

Linha de Apoio às Entidades 
Artísticas Profissionais

3 Milhões €

Linha de Financiamento à 
Programação Cultural em 

Rede

30 Milhões €

E PARA A CULTURA?



850

1049

1113

1178

1243

1228

1125

1055

1055

1023

1236

926

1153

1315

1443

1566

1616

1559

1536

1536

1733

2133

0 500 1000 1500 2000

20 - 24

25 - 29

30 - 34

35-39

40-44

45-49

50-54

55-59

60-64

65 - 69

70 e +

Remuneração média mensal declarada, por 
sexo e escalão etário

Homens Mulheres

O que está feito?
✓ Dados referentes à participação da 

mulher na área da Tecnologia da 
Informação e Comunicação; 

✓ Participação das mulheres nos 
órgãos de administração das 
empresas cotadas, e na 
Administração Pública; 

✓ Ocorrências por violência doméstica. 

O que falta fazer?
✗ Disparidade salarial controlada por 

setor/área de formação; 
✗ Distribuição de graduados por área 

de estudo; 
✗ Avaliação do Impacto de Género do 

Orçamento do Estado. 

IGUALDADE DE GÉNERO



COMO ENCONTRAR A 
DESPESA/RECEITA DE UM 
ORGANISMO DO ESTADO? 

Para se encontrar informação
orçamental (despesas e tipo de receita)
de um dado organismo deverá saber em
que Ministério está integrado.
Dá-se o exemplo das despesas de
investimento em equipamento
informático da Polícia Judiciária.

1. Na página do Orçamento do Estado 
da Direção Geral do Orçamento ir 
para “Orçamento de Estado 
Aprovado”  escolher a opção 
“Desenvolvimentos Orçamentais”;

2. Selecionar o Ministério  a que 
pertence o organismo pretendido 
(ex. Justiça). Abrir-se-á um ficheiro 
PDF;

3. Este ficheiro PDF contém o 
orçamento de todos os organismos 
do ministério em questão. Grave o 
ficheiro PDF e procure o organismo 
que pretende (ex. Polícia Judiciária);

4. Para cada organismo, existe 
informação de acordo com a 
classificação económica da despesa 
por fonte de receita.

Por exemplo, encontrado o organismo
“Polícia Judiciária”, se se quiser saber
qual o valor orçamentado em 2021 para
a despesa em investimento em
equipamento informático e software
informático, vai-se para a rubrica da
Despesa “07- Aquisição de Bens de
Capital” e verifica-se que são 100.000€
financiados por receitas gerais do OE e
649.440€ por receitas próprias.



Administrações públicas   
São unidades institucionais 
da Administração Central 
(serviços integrados e 
serviços e fundos 
autónomos), da 
Administração Regional 
(órgãos de governos 
regionais e serviços e 
fundos autónomos), da 
Local (municípios, 
freguesias e serviços e 
fundos autónomos) e da 
Segurança Social.   

Agregado familiar (para 
efeitos fiscais)
São considerados 
elementos do agregado 
familiar, as pessoas que 
vivam em economia comum 
e que tenham entre si laços 
de parentesco (definidos na 
legislação).

Défice orçamental
O simétrico do saldo 
orçamental global, 
diferença entre receitas e 
despesas efetivas, quando  
este é negativo.

Défice primário
Défice orçamental 
excluindo a despesa com 
juros. 

Despesa primária
Despesa excluindo a 
componente da despesa 
com juros.

Dívida pública (bruta)
Stock de responsabilidades 
das Administrações 
Públicas, excluindo 
derivados financeiros e 
outros débitos, valorizados 
a valor nominal. Resulta de 
empréstimos obtidos ou 
títulos emitidos e não 
amortizados.

Empresas públicas
reclassificadas/não 
reclassificadas
Uma empresa pública é 
reclassificada no perímetro 

das Administrações públicas 
quando são consideradas 
não mercantis: as suas 
vendas não cobrirem pelo 
menos 50% dos seus custos 
durante um período 
prolongado.

Estabilizadores 
automáticos 
Variações automáticas no 
orçamento do Estado, 
decorrentes da atividade 
económica, não 
dependentes de qualquer 
decisão política.

Impostos diretos 
Receitas resultantes da 
tributação dos rendimentos 
de capital e do trabalho, dos 
ganhos de 
capital e de outras fontes 
de rendimentos incluindo as 
que recaem sobre o 
património, ex. IRS, IRC, 
IMI.

Impostos indiretos 
Recaem sobre o setor 
produtivo, incidindo sobre a 
produção, a venda, a 
compra ou a utilização de 
bens e serviços, ex. Imposto 
sobre valor acrescentado 
(IVA), Especiais, Imposto 
Automóvel (IA), Imposto do 
Selo.

Mapas orçamentais 
Conjunto de mapas que 
integram o Orçamento do 
Estado, contendo tabelas 
discriminadas e detalhadas 
das receitas e despesas.

Necessidades brutas de 
financiamento 
Acrescenta às necessidades 
líquidas as amortizações e 
anulações da dívida pública 
no exercício. É o valor que é 
necessário financiar através 
da emissão de dívida e/ou 
empréstimos.

Necessidades líquidas de 
financiamento 
Corresponde, em cada ano, 
ao aumento/redução da 
dívida pública em termos 
absolutos. Soma ao défice 
do exercício, caso exista, 
aquisições  líquidas de 
ativos e subtrai
eventuais receitas de 
privatizações.

Programa orçamental  
Abrange as despesas 
correspondentes a um 
conjunto de medidas de 
caráter plurianual que 
concorrem, de forma 
articulada, para a 
concretização de um ou 
vários objetivos específicos, 
relativos a uma ou mais 
políticas públicas.

Receita/despesa efetiva
Nos termos da Lei de 
Enquadramento 
Orçamental, as 
despesas/receitas efetivas
são as que alteram 
definitivamente o 
património financeiro 
líquido, constituído pelos 
ativos financeiros detidos,
nomeadamente pelas 
disponibilidades, pelos 
depósitos pelos títulos, 
pelas ações e por outros 
valores mobiliários, 
subtraídos dos passivos 
financeiros. 

Saldo orçamental global
Diferença entre receitas e 
despesas efetivas.

Saldo primário
Saldo orçamental excluindo 
a despesa com juros.

Serviços e Fundos 
Autónomos 
Organismos dotados de 
autonomia administrativa e 
financeira, regime que 
assume um caráter 
excecional face à regra geral 
(autonomia administrativa). 

Excluindo os casos em que 
tal decorre de imperativo 
constitucional, este regime 
apenas pode ser atribuído a 
serviços que satisfaçam, 
cumulativamente, certos 
requisitos: Não tenham 
natureza e forma de 
empresa, fundação ou 
associação públicas; 
Quando se justifique para a 
adequada gestão (em 
particular a gestão de 
fundos comunitários); E as 
suas receitas próprias 
atinjam um mínimo de dois 
terços das despesas totais, 
com exclusão das despesas 
co-financiadas pela União 
Europeia.
Na sua versão de 2020 a Lei 
de Enquadramento 
orçamental refere apenas 
organismos da 
administração central. 
Contudo, mantém-se a 
distinção entre organismos 
consoante o seu grau de 
autonomia.  

Taxa de juro implícita 
É a taxa de juro média  da 
dívida pública emitida e não 
amortizada. 

Fontes: “GLOSSARY of Public
Finance Terms”, Comissão 
Europeia; Boletins de 
Execução Orçamental, DGO; 
Economia e Finanças 
Públicas, Escolar Editora, 
2015 P.Pereira et al.

GLOSSÁRIO



2020

Execução

Prestação de 
Contas 

Fiscalização

Elaboração da 
Proposta de Lei do 

OE 

Lei do Orçamento 
do Estado

Debate e 
Aprovação da 

Proposta de Lei

O CICLO DO ORÇAMENTO

Jan – Out

Out – Nov

Dezembro

Jan – Dez

Jun – Jul

Dezembro

2020

2020

2021

2022

2022

LINKS ÚTEIS:

Integra a Lei do Orçamento de Estado o articulado da lei e
os Mapas orçamentais que podem ser consultados no sítio
da DGO (www.dgo.gov.pt)

Orçamento do Estado para 2021.

A proposta de Lei do OE do governo, contém
adicionalmente o Relatório do Orçamento de Estado:

Proposta de Lei do Orçamento do Estado

Os Orçamentos do Cidadão de 2014 e 2019 da
responsabilidade do Ministério das Finanças, elaborados
com apoio do IPP, podem ser encontrados aqui:

Orçamentos Cidadão

* Nota Técnica

Este Orçamento Cidadão: OE 2021 é uma publicação do Institute of
Public Policy (IPP) para tornar mais acessível o OE2021 para os
cidadãos. É da responsabilidade exclusiva do IPP. Foi elaborado com
recurso a várias publicações para além do OE2021, nomeadamente
INE (Procedimento de Défices Excessivos) e Banco de Portugal (Dívida
Pública) ambos de Março 2021.

O Ministério das Finanças não disponibiliza a totalidade da despesa
efetiva da administração central e segurança social por programas,
conforme previsto (ver o numero 1 do artº 45º da Lei de
Enquadramento Orçamental) pelo que o valor do Programa de
Trabalho, Segurança Social e Solidariedade teve de ser estimado de
forma aproximada pelo IPP com recurso à informação pública
disponível. Seria necessária informação detalhada de transferências
de cada programa orçamental entre sub-sectores para efetivar uma
consolidação orçamental e obter um valor rigoroso.

Contacto IPP: admin@ipp-jcs.org

https://www.dgo.gov.pt/politicaorcamental/Paginas/OEpagina.aspx%3FAno=2021&TipoOE=Or%C3%A7amento%20Estado%20Aprovado&TipoDocumentos=Lei%20/%20Mapas%20Lei%20/%20Relat%C3%B3rio
https://www.dgo.gov.pt/politicaorcamental/Paginas/OEpagina.aspx%3FAno=2021&TipoOE=Proposta%20de%20Or%25c3%25a7amento%20do%20Estado&TipoDocumentos=Lei%20/%20Mapas%20Lei%20/%20Relat%25c3%25b3rio
http://www.ipp-jcs.org/orcamento-cidadao/
mailto:admin@ipp-jcs.org
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